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PREJUDICIAL DE MÉRITO. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICI-
AL DA SEGURADORA. PEDIDO DE SUSPENSÃO DA 
AÇÃO. IMPOSSIBILIDADE NO PROCESSO DE CONHECI-
MENTO. REJEIÇÃO DA QUESTÃO PRÉVIA.

- Não merece prosperar tal alegação tendo em vista sua ina-
plicabilidade aos processos que se encontram na fase de co-
nhecimento, conforme dispõe o art. 18, alínea “a”, da Lei nº
6.024/74

PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO ÂNUA. INAPLICABILIDA-
DE.  TERCEIRO BENEFICIÁRIO.  PRAZO  DECENAL.  DE-
SACOLHIMENTO DA MATÉRIA PREFACIAL.

- Infere-se que o prazo prescricional para a propositura de
ação indenizatória contra a seguradora pelo terceiro benefi-
ciário em contratos de seguro de vida é decenal, nos termos
do art. 205 do Código Civil, não devendo ser aplicado o pra-
zo ânuo, como requer o suplicante, posto que este só pode
ser considerado quando a demanda foi intentada pelo pró-
prio segurado.

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DE
VIDA.  ARGUMENTAÇÃO  DE ADULTERAÇÃO  DOS DO-
CUMENTOS E DE DOENÇA OMITIDA PELO SEGURADO.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DOS  FATOS  ALEGA-
DOS. PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS AUTORIZADO-
RES DO ADIMPLEMENTO DA INDENIZAÇÃO SECURITÁ-
RIA.  INTELIGÊNCIA DO ART.  333, II,  DO CPC. PRECE-
DENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. SUSPENSÃO DOS
JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA. 
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NÃO CABIMENTO.  MANUTENÇÃO DO DECISUM AGRA-
VADO. DESPROVIMENTO DA SÚPLICA REGIMENTAL.

-  Em nenhum momento  a  recorrente  apresentou  material
probatório apto a comprovar suas alegações, considerando
que a empresa deve ao menos, possuir cópias dos docu-
mentos  do segurado,  conforme se faz  necessário  no  mo-
mento da contratação do seguro, deixando assim de apre-
sentar qualquer indício de fraude cometida pelo segurado.

- “Cabe à instituição de seguros demandada a demonstra-
ção da legitimidade da cobrança do seguro à demandante,
nos termos do art. 333, II, do código de processo civil, uma
vez que o ônus da prova incumbe ao promovido quanto à
existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do di-
reito da autora. Nos termos do art. 14 do CDC, os fornece-
dores de serviços respondem, objetivamente,  pelos danos
causados aos consumidores, em razão dos serviços presta-
dos.” (TJPB; APL 0007487-48.2010.815.0011; Terceira Câmara Especi-
alizada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 25/09/2015).

- Evidente a relação jurídica entre as partes, estando presen-
tes todos os pressupostos que autorizam o pagamento da in-
denização ao segurado, não podendo a Federal de Seguros
S/A se eximir da sua responsabilidade, pois não houve a de-
monstração do agravamento dos riscos com a interferência
no resultado morte.

- “No que tange a alegação de não incidência de juros, igual-
mente não merece guarida a postulação da recorrente, ten-
do em vista que estes são devidos mesmo pela massa liqui-
danda. Os juros moratórios se tratam de acessórios do débi-
to  principal,  que  também são  devidos  pela  ré  em liquida-
ção extrajudicial,  pois  se  trata  de  consectário  legal  a  ser
adimplido  dentro  das forças da massa,  conforme entendi-
mento do STJ.” (TJRS; RecCv 3813-93.2010.8.21.9000; Passo Fun-
do; Segunda Turma Recursal Cível; Relª Desª Vivian Cristina Angonese
Spengler; Julg. 09/11/2011; DJERS 16/11/2011).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Pa-
raíba, à unanimidade, REJEITAR AS PRELIMINARES. NO MÉRITO, POR IGUAL VO-
TAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Desembargador José Ricardo Porto
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela Federal Seguros S/A, em face

da decisão monocrática desta relatoria, prolatada às fls. 147/151, que negou seguimento

à sua súplica apelatória, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

No seu novo recurso (fls. 153/166), repete as razões do apelo, alegando,

preliminarmente, a ocorrência da prescrição ânua, com a comprovação de que se passou

todo o prazo prescricional do momento em que o apelado tomou ciência da negativa de

pagamento da indenização securitária até a provocação da máquina judiciária.

No mérito, assevera novamente que restou demonstrado nos autos que o

segurado disponibilizou documentação adulterada no momento da sua contratação, bem

como omitiu informações relevantes, justificando a sua recusa em pagar a indenização

securitária.

Outrossim, afirma que, ao solicitar esclarecimentos ao médico responsável

pelo parecer da consulta médica quando do óbito do segurado, foi atestado que o mesmo

era portador de patologia física não declarada, o que implicaria na não aceitação do risco

da seguradora, porquanto possuía condições de saúde que impediriam de contratar o se-

guro de vida na forma como foi pactuado.

Alfim, pugna pela impossibilidade da incidência da correção monetária sobre

o valor devido a título de indenização securitária ante decretação de sua liquidação extra-

judicial, devendo ficar suspensos conforme disposição do art. 18 da Lei 6.024/74.

É o relatório.

Desembargador José Ricardo Porto
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VOTO

Malgrado o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo, permitindo

ao Julgador reconsiderar o decisório combatido, mantenho a posição anterior pelos seus

próprios fundamentos, que foram suficientes para dirimir a questão em disceptação, os

quais passo a transcrever apenas na parte que interessa: 

“  Ab initio, infere-se que a suspensão da ação e a prescrição da
pretensão autoral, questões arguidas nas razões do apelo, devem
ser analisadas como prefaciais, haja vista a possibilidade de pre-
judicarem a análise do mérito em caso de seu acolhimento.

Da Preliminar de Suspensão da Ação.

A Federal de Seguros S/A sustentou, em suas razões recursais,
que  se  encontra  amparada  pelo  disposto  no  art.  3º,  da  Lei  nº
10.190/2001, estando sujeita ao regime especial de liquidação ex-
trajudicial instituído pela Lei nº 6.024/1974, que determina a sus-
pensão das ações e execuções sobre direitos e interesses relati-
vos ao acervo da entidade liquidanda.

Contudo, não merece prosperar tal alegação tendo em vista sua
inaplicabilidade aos processos que se encontram na fase de co-
nhecimento, conforme dispõe a Lei nº 6.024/74. Senão vejamos:

“Art  .  18. A decretação da liquidação extrajudicial  produzirá,  de
imediato, os seguintes efeitos:
a) suspensão das ações e execuções iniciadas sobre direitos e in-
teresses relativos ao acervo da entidade liquidanda, não podendo
ser intentadas quaisquer outras, enquanto durar a liquidação;” (Lei
nº 6.024/74)

Ademais, destaco que esta relatoria, em casos semelhantes de in-
denização, decidiu pela flexibilização da norma citada, diante da
aplicabilidade  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  para,  na
oportunidade, não suspender o feito e conceder continuidade da
tramitação da ação, tendo em vista as causas estarem ainda em
fase de conhecimento, na intenção de dar maior celeridade ao fei-
to visando resguardar o direito dos segurados.

Nesse sentido, colaciono decisão desta Corte de Justiça:

“AÇÃO COMINATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDE-
NIZATÓRIA  POR  DANOS  MORAIS.  EMPRESTIMO  CONSIG-
NADO.  FRAUDE  NA  UTILIZAÇÃO  DE  DADOS  DO  AUTOR.
CONTRATAÇÃO  REALIZADA  POR  TERCEIRO.  SENTENÇA.
PEDIDO  JULGADO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE.  ANULA-
ÇÃO DO CONTRATO, DEVOLUÇÃO DO INDÉBITO E DANOS

Desembargador José Ricardo Porto
 4



Agravo Interno nº 0004775-80.2013.815.0011

MORAIS.  APELO.  ALEGAÇÃO  DE  CONTRATO  CELEBRADO
DE BOA FÉ ENTRES AS PARTES E AUSENCIA DE ATO ILICI-
TO. INOCORRÊNCIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  INCLUSÃO  DO  NOME  DO
AUTOR NO SISTEMA DE PROTEÇÃO  AO CREDITO.  OCOR-
RÊNCIA DE DANO MORAL. DEVER DE INDENIZAR. VALOR IN-
DENIZATÓRIO RAZOÁVEL E PROPORCIONAL.  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL.  PEDIDO DE
EXTINÇÃO OU SUSPENSÃO DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDA-
DE. DESPROVIMENTO DO APELO. 1. As instituições financeiras
respondem objetivamente por atos ilícitos praticados por seus pre-
postos que causem danos ao contratante, uma vez que a presta-
ção de serviços bancários de natureza onerosa se equipara às re-
lações de consumo, CDC, art. 3º, §2º. 2. “... Ao coletar os dados,
as empresas que lidam com crédito devem agir com a devida cau-
tela, analisando com atenção e minúcia os documentos apresen-
tados pelo cliente. Caso assim não proceda, aceitando dados in-
corretos ou falsos, têm elas a obrigação de reparar os prejuízos
daí decorrentes. ”... É uníssona a jurisprudência do STJ no senti-
do de que prescinde de prova o dano moral gerado por inscrição
indevida em cadastro restritivo de crédito... ” (tjpb. Acórdão/deci-
são do processo nº 00026369220128150011, 4ª câmara especiali-
zada cível, relator des joao alves da Silva, j. Em 06-04-2015) 3.
Descabe a extinção ou suspensão do feito originário, tão somente
pela existência liquidação extrajudicial contra o banco, porquanto
de trata de processo de conhecimento, objetivando a formação de
título executivo.1 (Grifei)

Por conseguinte, cumpre rejeitar a preliminar lançada.

Da Prefacial de Prescrição da Pretensão Autoral.

A referida prefacial também não merece ser acolhida.

Infere-se que o prazo prescricional para a propositura de ação in-
denizatória contra a seguradora pelo terceiro beneficiário em con-
tratos de seguro de vida é decenal,  nos termos do art.  205 do
Código Civil,  não devendo ser aplicado o prazo ânuo, como re-
quer o suplicante, posto que este só pode ser considerado quan-
do a demanda foi intentada pelo próprio segurado. Nesse sentido:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECI-
AL. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. TERCEIRO BENEFICIÁRIO.
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL. SÚMULA Nº 83 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Esta corte tem en-
tendimento de que, no caso de terceiro beneficiário de contrato de
seguro de vida em grupo, o qual não se confunde com a figura do
segurado, o prazo para propositura da ação indenizatória é dece-
nal, em consonância com o artigo 205 do Código Civil de 2002. 2.
Ao repisar os fundamentos do Recurso Especial, a parte agravan-
te não trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos
a modificar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus

Desembargador José Ricardo Porto
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próprios e jurídicos fundamentos. 3. Agravo regimental não provi-
do.”1 

Questão prévia também rejeitada.

MÉRITO.

No mérito, a Federal de Seguros S/A afirma que no momento da
sua contratação o segurado apresentou documentos adulterados,
bem como omitiu informações relevantes, justificando a sua recu-
sa em adimplir a indenização securitária.

Contudo, em nenhum momento a recorrente apresentou material
probatório apto a comprovar suas alegações, considerando que a
empresa deve ao menos, possuir cópias dos documentos do se-
gurado, conforme se faz necessário no momento da contratação
do seguro, deixando assim de apresentar qualquer indício de frau-
de cometida pelo segurado.

Desse modo, a seguradora não evidenciou fato impeditivo, extinti-
vo ou modificativo do direito do promovente, segundo expõe o art.
333, II, do Código de Processo Civil, devendo ser acolhida a pre-
tensão autoral, na forma como procedeu o Magistrado de base. 

Sobre o tema, há precedentes jurisprudenciais no nosso Tribunal
de Justiça: 

“PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO. EXERCÍCIO REGULAR DE
DIREITO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO QUE
COMPROVE A PACTUAÇÃO DO NEGÓCIO ENTRE AS PAR-
TES. ÔNUS DA RÉ. INTELIGÊNCIA DO ART. 333, II, DO CPC.
EXCLUDENTE  DE  ILICITUDE  NÃO  CONFIGURADA.  DESNE-
CESSIDADE DE PROVA DO PREJUÍZO.  DEVER DE INDENI-
ZAR. EXCLUSÃO DA INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PEDI-
DO SUCESSIVO DE REDUÇÃO DO QUAN- TUM INDENIZATÓ-
RIO. ARBITRAMENTO EXORBITANTE. DESOBEDIÊNCIA AOS
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
MINORAÇÃO  NECESSÁRIA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  RE-
FOR- MA DE OFÍCIO DO TERMO INICIAL.  MATÉRIA DE OR-
DEM PÚBLICA.  INCIDÊNCIA A PARTIR DA DATA DO ACÓR-
DÃO. SÚMULA Nº 362 DO STJ. PROVIMENTO DO APELO. Con-
figurados  os  elementos  da  responsabilidade  civil,  quais  sejam,
conduta do agente, dano causado à vítima e nexo causal, surge a
obrigação de indenizar a parte lesada pelos danos morais experi-
mentados. Cabe à instituição de seguros demandada a demons-
tração da legitimidade da cobrança do seguro à demandante, nos
termos do art. 333, II, do código de processo civil, uma vez que o
ônus da prova incumbe ao promovido quanto à existência de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora. Nos ter-
mos do art. 14 do CDC, os fornecedores de serviços respondem

1 STJ; AgRg-AREsp 796.295; Proc. 2015/0256695-6; SC; Quarta Turma; Rel. Min. Luis Felipe Salomão;
DJE 04/12/2015.

Desembargador José Ricardo Porto
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respondem, objetivamente,  pelos danos causados aos consumi-
dores, em razão dos serviços prestados. Na fixação do dano mo-
ral,  devem ser relevados os critérios pedagógicos vislumbrados
pelo legislador ao criar o instituto. Para a fixação do valor do dano
moral  levam-se  em  conta,  basicamente,  as  circunstâncias  do
caso, a gravidade do dano, a situação do lesante, a condição do
lesado, preponderando, em nível de orientação central, a idéia de
sancionamento. No caso, a minoração da indenização é medida
que se impõe. A jurisprudência do Superior Tribunal de justiça (stj)
estabeleceu que a correção monetária e os juros de mora consti-
tuem matéria de ordem pública, de forma que sua aplicação, alte-
ração de cálculo, ou modificação do termo inicial. De ofício. Não
configuram reformatio in pejus (reforma para piorar a situação de
quem recorre), nem dependem de pedido das partes. Conforme a
jurisprudência do STJ, o termo inicial da fluência da correção mo-
netária  é  a  data  do  arbitramento  do  quantum indenizatório,  no
caso, a data do presente acórdão. (Súmula nº 362 do stj).”2 

“APELAÇÃO. DIREITO DE FAMÍLIA. PARTILHA DE BENS POS-
TERIOR A DIVÓRCIO. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA EXORDI-
AL.  ARGUIÇÃO  DE  FALTA  DE  DOCUMENTO  IMPRESCINDÍ-
VEL.  INSUBSISTÊNCIA.  CERTIDÕES  DE  REGISTRO  DOS
BENS QUE DENOTAM A PROPRIEDADE COMUM DOS IMÓ-
VEIS. REJEIÇÃO. MÉRITO. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE BEM
COMUM. ÔNUS DA PROVA QUE RECAI SOBRE A RÉ. FATOS
DESCONSTITUTIVOS DO DIREITO DO AUTOR. ARTIGO 333,
II,  DO CPC.  NÃO DESINCUMBÊNCIA.  DESPROVIMENTO DO
RECURSO. Insubsistente a preliminar de inépcia da exordial ar-
guida, ventilada no sentido da falta de documento imprescindível
à ação de partilha posterior a divórcio, quando a parte autora cola-
ciona, em sua exordial, as certidões de registro dos respectivos
bens objetos  da partilha,  denotando  a  existência  dos mesmos,
bem como a propriedade comum ao casal. Em conformidade com
a jurisprudência pacífica e uniforme dos tribunais pátrios, notada-
mente do colendo Superior Tribunal de justiça, atinente à interpre-
tação da regra de distribuição do ônus da prova, tem-se que, “nos
termos do art. 333, I, do CPC, caberá ao autor a demonstração
dos fatos constitutivos do seu direito e ao réu a demonstração dos
fatos extintivos modificativos ou impeditivos do direito do autor”.
Por ocasião da regra de distribuição do ônus da prova inscrita no
art. 333, inc. II, do CPC, não tendo a parte ré trazido aos autos
documentos consistentes no sentido da inexistência de patrimônio
comum ao casal,  resta totalmente descabida a contrapretensão
formulada e destinada a prejudicar a partilha igualitária dos bens
declinados pelo autor.”3 

Ademais,  a seguradora apresentou certificado individual por ela
mesma confeccionada a fim de demonstrar suposta fraude prati-

2 TJPB; APL 0007487-48.2010.815.0011; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da
Cruz; DJPB 25/09/2015.
3 TJPB; APL 0023458-05.2012.815.0011; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da Sil-

va; DJPB 25/09/2015; Pág. 18.  

Desembargador José Ricardo Porto
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cada  pelo  recorrido,  não merecendo  ser  considerado,  contudo,
por ser prova unilateral, sujeita a erro do próprio sistema da supli-
cante.

Outrossim, restando evidente a relação jurídica entre as partes,
com a presença de todos os pressupostos que autorizam o paga-
mento da indenização ao segurado, não pode a Federal de Segu-
ros S/A se eximir da sua responsabilidade, pois não houve a de-
monstração do agravamento dos riscos com a interferência no re-
sultado morte. 

Sobre o tema acima discutido, colaciono decisões desta Corte de
Justiça:

“AGRAVO  DE INSTRUMENTO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE CON-
TRATO. INDEFERIMENTO DE LIMINAR. IRRESIGNAÇÃO. OB-
TENÇÃO  DOS  PEDIDOS  PROVISÓRIOS  REQUERIDOS  PE-
RANTE O JUÍZO A QUO.  IMPOSSIBILIDADE.  DOCUMENTOS
JUNTADOS  UNILATERALMENTE.  NÃO  MANIFESTAÇÃO  DA
PARTE CONTRÁRIA. NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO. ANÁLI-
SE DOS ENCARGOS E JUROS COBRADOS. INVIABILIDADE.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  APRECIAÇÃO  TÃO  SOMENTE
DOS  ELEMENTOS  EX-  POSTOS  NA  INTERLOCUTÓRIA.
PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS DO ARTIGO 273 DO
CPC.  NÃO  VERIFICAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  DE
PRIMEIRO GRAU. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Sendo os
documentos apresentados na exordial prova unilateral, sem mani-
festação da parte contrária, não tem aqueles o condão de conferir
plausibilidade jurídica à pretensão autoral. Em sede de agravo de
instrumento, o labor do Juízo ad quem limita-se a apreciar os pon-
tos da decisão interlocutória atacada. Portanto, em face do efeito
devolutivo do recurso, somente as matérias decididas na decisão
interlocutória e suscitadas no recurso de agravo serão passiveis
de  apreciação  pelo  Magistrado  de  segundo  grau.  Ausentes  os
pressupostos aptos a conceder a tutela antecipada, resta acerta-
da a decisão que a indefere.”4

“PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGA-
ÇÃO DE DAR COISA CERTA, COM PEDIDO DE TUTELA ANTE-
CIPADA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERI-
AIS,- ÓBITO DO SEGURADO. PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO
DA PARTE PROMOVIDA ALEGAÇÃO DE EQUÍVOCO NA DECI-
SÃO. AUSÊNCIA DE CARTEIRA DE HABILITAÇÃO. AGRAVAN-
TE DE RISCO. INOCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DE COBERTURA.
IMPOSSIBILIDADE.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  FATO
OCORRIDO SEM INTENÇÃO DO RESULTADO MORTE. MÁ-FÉ
NÃO CONFIGURADA APLICAÇÃO DO ART. 333, II,  DO CPC.
PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STJ. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. A circunstância
alegada de ausência de habilitação não influenciou na agravação

4 TJPB; AI 200.2011.033515-1/001; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de 
Almeida; DJPB 15/10/2012; Pág. 12.
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do resultado,  ou seja,  a intencionalidade,  pois  não foi  provado
pela parte promovida, nos moldes do art. 333, II do CPC, a situa-
ção de risco que pudesse causar a morte do segurado no sinistro
ocorrido, razão pela qual, agiu com acerto e justiça o magistrado
singular ao julgar procedente o pedido em desfavor à seguradora,
ora apelante. Apelação cível. Seguro. Ausência de cobertura pela
seguradora em virtude da alegação de falta de habilitação do se-
gurado  para  conduzir  veículo  que  requer  categoria  especifica.
Provas produzidas na instrução que dão conta da veracidade das
alegações da parte autora. Dever da ré indenizar configurado. Au-
sência de má-fé ou agravamento do risco. Negaram provimento
ao recurso. ” (stj. Aresp 324587. Relator (a) ministro antonio Car-
los Ferreira. Data da publicação: 06/10/2014).”5 - (fls.147/151).

Ademais, no tocante à suspensão dos juros sobre o valor da condenação,

também não merece prosperar a alegação da recorrente, haja vista que, conforme pacifi -

cado na jurisprudência pátria, o fato de a seguradora encontrar-se em liquidação extraju-

dicial não enseja, por si só, a referida benesse, porquanto a determinação do art. 18 da

Lei 6.024/74 somente poderá ser aplicada nos processos que impliquem efetiva constri -

ção do patrimônio da empresa, o que não é o caso dos autos, que a ação ainda se encon-

tra em fase de conhecimento.

Nesse sentido, colaciono decisões dos Tribunais Pátrios:

'PROCESSUAL CIVIL. EMPRESARIAL. ENTIDADE EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL.  SUSPENSÃO DO PROCESSO DE CO-
NHECIMENTO.  DESNECESSIDADE.  AUSÊNCIA  DE  FORMA-
ÇÃO DO TÍTULO PARA EXECUÇÃO. NÃO REPERCUSSÃO NO
ACERCO  PATRIMONIAL  DA  ENTIDADE  LIQUIDANDA.  NÃO
SUSPENSÃO DOS JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA. 1.
Ajurisprudência relativiza o comando do art. 18 da Lei nº 6.024/74,
que prevê a suspensão dos feitos para as entidades em processo
de liquidação extrajudicial.  Nesse panorama,  em se tratando de
processo  de  conhecimento,  cujo  título  para  imediata  execução
ainda não foi formado, afasta-se o comando de suspensão, visto
que  o  andamento  da  demanda  não  repercutirá  diretamente  no
acervo patrimonial da entidade liquidanda. Precedentes deste eg.
TJDFT. 2. O mesmo raciocínio pode ser aplicado com relação
à suspensão dos consectários legais. Se o processo ainda
está na fase de conhecimento, não há razão para suspensão
dos juros e correção monetária, porquanto o estágio do feito
não implica efetiva constrição do patrimônio da empresa, fle-
xibilizado, aqui também, o ditame da alínea. D. do art. 18 da

5 TJPB; APL 0000315-47.2010.815.0531; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da
Cruz; DJPB 22/10/2015; Pág. 12.  
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Lei nº 6.024/1974. Outrossim, o art. 46 dos Atos das Disposi-
ções  Constitucionais  Transitórias da  Constituição da  Repú-
blica assegura a atualização do valor da moeda. Precedentes
deste eg. TJDFT. 3. Agravo regimental conhecido e não provido.”6 
(Grifo nosso)

“AÇÃO  DE  COBRANÇA.  EMPRESA  EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL. CONTRATO DE SEGURO DE VIDA EM GRUPO. ACI-
DENTE PESSOAL. LIMITAÇÃO FUNCIONAL. DIREITO A INDE-
NIZAÇÃO.  INAPLICABILIDADE DA SUSPENSÃO DOS JUROS.
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. A preliminar de
incompetência do juizado especial não merece acolhida, a teor do
Enunciado nº 51 do fonaje, o qual dispõe que "os processos de
conhecimento  contra  empresas  sob liquidação extrajudicial,  con-
cordata ou recuperação judicial devem prosseguir até a sentença
de mérito, para constituição do título executivo judicial,  possibili-
tando a parte habilitar o seu crédito, no momento oportuno, pela
via própria". Tampouco há de se falar em ilegitimidade de parte ou
suspensão  do feito.  Quanto ao mérito,  limita-se a  recorrente  a
sustentar o limite da responsabilidade contratual, o qual já foi cor-
retamente observado pelo julgado a quo, que fixou o valor da in-
denização  em 70% do  capital,  segundo  a  tabela  integrante  da
apólice, e que prevê esse percentual para os casos de invalidez
parcial permanente de membro inferior. No que tange a compen-
sação do seguro DPVAT, além de duvidosa a caracterização do
acidente sofrido pelo autor como "de trânsito", não haveria motivo
para tal compensação, já que não se está a tratar sequer de res-
ponsabilidade civil, mas de seguro particular onde houve desem-
bolso do prêmio. Por outro lado, não há qualquer prova de que o
autor tenha recebido o seguro obrigatório. No que tange a alega-
ção de não incidência de juros, igualmente não merece guari-
da a postulação da recorrente, tendo em vista que estes são
devidos mesmo pela massa liquidanda.  Os juros moratórios
se tratam de acessórios do débito principal, que também são
devidos pela ré em     liquidação     extrajudicial,  pois se trata de
consectário legal a ser adimplido dentro das forças da mas-
sa, conforme entendimento do STJ.”7 (Grifei)

Dessa forma, conforme explanado,  as alegações plasmadas na presente

súplica  não  se  mostram  aptas  a  modificar  o  entendimento  apresentado  na  decisão

monocrática, de fls. 147/151.

Ante todo o exposto, DESPROVEJO o Agravo Interno. 

6 TJDF; Rec 2013.01.1.074371-9; Ac. 906.207; Segunda Turma Cível; Relª Desª Leila Arlanch; DJDFTE
18/11/2015; Pág. 160.
7 TJRS; RecCv 3813-93.2010.8.21.9000; Passo Fundo; Segunda Turma Recursal Cível; Relª Desª Vivian
Cristina Angonese Spengler; Julg. 09/11/2011; DJERS 16/11/2011.
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É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Parti-
ciparam do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador , Excelentíssimo
José Ricardo Porto, o Desembargador Leandro dos Santos e a Excelentíssima Desem-
bargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Dra. Janete
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador  Mário  Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 08 de mar-
ço de 2016.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J12/R14
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